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III ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA DO ESTADO I

Apresentação

No dia 23 de Junho de 2021 foram apresentados os pôsteres na sala intitulada DIREITO
CONSTITUCIONAL, TEORIA DO ESTADO E DIREITO ELEITORAL E POLÍTICO I,
coordenada, com muita alegria, pelos professores Guilherme Rocha, Jaqueline Zanetoni e
Rayssa Meneghetti.

Com a finalidade de manter a qualidade na realização de eventos e o compromisso com a
pesquisa, a III edição virtual do CONPEDI contou com uma equipe talentosa e dedicada, que
não mediu esforços para que o evento fosse, mais uma vez, um sucesso! 

Os trabalhos aprovados, após criteriosa avaliação, viabilizaram o diálogo, a interlocução e a
troca de conhecimento entre pesquisadores de várias instituições do Brasil. Como fruto dessas
ricas trocas, foram publicadas relevantes obras coletivas, que evidenciam notável rigor técnico
e qualidade acadêmica. 

Felizes com o resultado, os coordenadores da sala de pôsteres em temas relacionados ao
Direito Constitucional, Teoria do Estado e Direito Eleitoral e Político, apresentam o presente
volume, composto por 8 (oito) pôsteres.

O trabalho sobre a inconstitucionalidade formal do decreto legislativo n° 6/2020, foi
apresentado pela autora Raiane Augusta Silva Lima, da FIP/MAGSUL, concluindo que o ato
de criação e promulgação do decreto analisado violou os preceitos constitucionais, pois seria
imprescindível declaração judicial. 

Com tema extremamente atual e importante, as alunas Ana Luiza Rocha Oliveira de Jesus e
Jéssica de Souza malta, da FAMINAS-BH, investigaram a responsabilidade e os crimes
cometidos pelo Presidente da República, Jair Bolsonaro, diante da omissão na compra de
vacinas, no contexto de pandemia da covid-19.

O autor Carlos Alberto de Faria Neto, da FAMINAS-BH, abordou a necessidade de auxílio
emergencial frente ao princípio da dignidade da pessoa humana, em tempos de pandemia,
evidenciando que o Governo almeja o corte de gastos, mas é essencial considerar que o
Estado precisa garantir o mínimo existencial para cada indivíduo.

A análise da (in)constitucionalidade da desaposentação, foi o tema pesquisado por Amanda



Hickmann Goulart, da FAMINAS-BH.

Foi analisada a divergencia de interesses entre o Estado de São Paulo e os seus municípios e
investigado se há ou não hierarquia na tomada de decisões sobre a pandemia. Os
pesquisadores Lucas de Moura Alves Evangelista e Marcela Luísa Foloni são da UENP –
Universidade Estadual no Norte do Paraná.

Thainá Lobato de Souza, pesquisadora da Universidade Federal do Pará, tratou sobre o
consórcio interestadual de desenvolvimento sustentável da amazonia legal sob a ótica do
federalismo e da paradiplomacia, na Pandemia da COVID-19.

Foi realizado importante estudo quantitativo das matérias das acões de controle abstrato de
constitucionalidade em face do presidente da república, nos anos de 2019 e 2020, pela autora
Isabela Cristina Rodrigues de Carvalho, da IDP – Instituto Brasileiro de Ensino,
Desenvolvimento e Pesquisa.

As pesquisadoras Rosana Costa Freire e Karine Eduarda Magalhães Franca, da
FAMINAS-BH, apresentaram necessário resultado acerca dos impactos e consequencias da
Pandemia na educacão, com foco no ensino da rede pública.

Considerando que os pôsteres apresentados denotam o brilhantismo dessa geração de
pesquisadores, certamente podemos desejar “Boa Leitura” à sociedade científica!

Prof. Me. Guilherme Rocha - UNIMAR

Prof. Me. Jaqueline de Paula Leite Zanetoni - UNIMAR

Prof. Me. Rayssa Rodrigues Meneghetti – UIT



0

A PRECARIEDADE DO SISTEMA PRISIONAL E A VULNERABILIDADE
DOS LGBTS ENCARCERADOS

Raphael Moreira Maia1

Naiara Fernanda Pereira Mendes
TIAGO Ramos Souza

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO

A situação de vida dos detentos que integram o sistema carcerário brasileiro em geral é algo
pouco refletido e discutido. Sabe-se que em decorrência da superlotação e a falta de politicas
publicas, o ambiente prisional é degradante, entretanto alguns indivíduos sofrem duplamente
os problemas vividos, são eles, os detentos LGBT. Com uma sociedade permeada pela
homofobia, o retrato da intolerância se assevera no contexto prisional, em um ambiente hostil
e predominantemente machista. A homofobia e a ausência de politicas públicas eficazes frente
aos direitos dos grupos LGBT fazem com que os gays, lésbicas, bissexuais, transexuais e
travestis sejam vistos como pessoas não merecedoras de respeito, sendo os maiores alvos dos
atentados contra a dignidade no ambiente prisional.

PROBLEMA DE PESQUISA

Desta forma, a problemática a ser abordada por este objeto de pesquisa, consiste na falta dos
direitos fundamentais, por parte das penitenciárias, mas principalmente pelo Estado, diante
das torturas e dos abusos que população LGBT vem sofrendo dentro das prisões. Na
Resolução de 2014, nos artigos 2º,3º,4º,5º,8º e seus parágrafos são extremamente nítidas, em
relação aos direitos dos apenado. Todavia, o que se vê é a omissão do Governo diante disso.
Seria os diretores, os agentes penitenciários conivente com tal situação ou seria um descaso
do Estado com essa população? Os detentos tem deveres e direitos, mas quem está os
assegurando, uma vez que a legislação não se faz tão eficaz nessa situação? Qual o papel do
Estado para com esses encarcerado?

OBJETIVO

Em relação ao objetivo que o presente pôster almeja, é a reflexão da situação de
vulnerabilidade dos LGBTs no sistema carcerário , e a posição do Poder Publico frente aos
direitos dessa classe, em busca da redução da vulnerabilidade e melhora da qualidade de vida
para um cumprimento de pena com dignidade. Busca junto à isso, a efetividade e eficácia do
Estado, não só em caráter punitivo, mas principalmente, assegurar ao detento em questão, o
princípio da dignidade da pessoa humana garante, de modo obrigatório, o respeito, a
identidade e a integridade de todo ser humano, exige que todos sejam tratados com respeito.
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METODOLOGIA

A metodologia utilizada para a elaboração deste trabalho foi a teórico-bibliográfica, a
pesquisa empregada foi a descritiva, para correlacionar o tema abordado ao mundo dos fatos,
adotando como referência a Constituição Federal de 1988 e os veículos de comunicação em
massa.

RESULTADOS

Conforme exposto no presente trabalho, é incontestável a ineficiência dos métodos arcaicos
adotados pelo Estado. Com intuito de melhorar o cenário do sistema carcerário brasileiro em
finalidade de assegurar a integridade dos encarcerados LGBTs, foi criada a RESOLUÇÃO
CONJUNTA Nº 1, DE 15 DE ABRIL DE 2014. Porém, em uma entrevista ao G1,
Gabriela(nome fictício) relata: “Na minha primeira noite na cadeia, fui mandada para uma
cela com 12 homens. Fui estuprada aquela noite toda. Depois, ao longo da pena, era comum
ser estuprada no banheiro." Em um dos estupros, Gabriela contraiu uma infecção grave e
precisou fazer uma cirurgia de reparação nos órgãos genitais.

A Resolução de 2014 do CNPCP determina que, pessoas transexuais masculinas e femininas
devem ser encaminhadas para as unidades prisionais femininas. E, dentro dos presídios, é
direito da travesti ou transexual ser chamada pelo nome social e ser tratada de acordo com sua
identidade de gênero, ou seja, com o gênero que ela escolheu se apresentar à sociedade, outra
determinação diz que às travestis, trans e aos gays privados de liberdade nas unidades
prisionais, por razões de segurança e vulnerabilidade, deverão ser oferecidos espaços de
vivência específicos. No entanto, o que se pode ver uma falha grave em relação ao dever do
Estado. Das 508 unidades prisionais que participaram do estudo do governo federal, somente
106 têm celas específicas para a população LGBT. É necessário que o Estado seja eficiente e
eficaz, não só no cumprimento do dever, no quesito punitivo, mas também com os direito
fundamentais dos encarcerados, disposto no artigo 5º, incisos III,XLI,XLVIII e XLIX.

Palavras-chave: Garantias fundamentais, Cárcere, Identidade de gênero
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